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CREDENCIAMENTO DOS PARTICIPANTES   

A lista de presença e o registro fotográfico dessa reunião encontram-se anexados 

a este documento, nos Anexos I, II, III e IV, conforme orientado pela Portaria Municipal 

n° 049/SVMA.G-AJ/2020.  

 

APRESENTAÇÕES  

 Maíra, gestora da APA Bororé-Colônia, inicia a 188ª e 5ª Reunião Ordinária do 

Conselho Gestor da APA Bororé-Colônia e dos Parques Naturais Municipais (PNMs) 

Varginha e Bororé agradecendo a presença de todos, em sequência abre espaço para a 

deliberação das ATAS de seus respectivos conselhos. Após a contagem dos conselheiros, 

não é realizado a aprovação das ATAS devido o quórum insuficiente, sendo assim, a 

deliberação ocorrerá posteriormente via e-mail. 

 Maíra segue para a primeira pauta, abertura da Trilha Interparques, que será 

realizada até o final de março, com a cerimônia de inauguração marcada para o dia 22, 

Dia Mundial da Água. O evento começará no PNM Bororé e seguirá até o PNM Varginha, 

onde ocorrerá a cerimônia. A trilha completa, com 185 km, está sendo finalizada, 

incluindo a sinalização e ajustes em trechos que exigem construção de pontes. A 

Subprefeitura, em parceria com a SPTuris, apoiará a estruturação do evento. Para 

garantir o sucesso da inauguração, serão necessárias interdições temporárias e ajustes 

na infraestrutura da estrada, com reuniões e divulgações programadas. 



 Em sequência, Maíra apresenta o andamento de demanda apresentada pelo 

Conselho da APA Bororé-Colônia, referente à poluição da Represa Billings, foi realizada 

uma vistoria, solicitada pela Associação de Moradores da Ilha do Bororé. Durante a 

inspeção, foi identificado um odor desagradável, o que levou à abertura de um processo 

administrativo (SEI: 6027.2025/00012434). Além disso, foi estabelecida uma parceria 

com uma universidade para realizar a coleta de amostras de água em diferentes pontos 

da represa. Os resultados da análise ainda estão sendo aguardados, e o monitoramento 

da situação continuará em andamento. 

 Ainda a respeito das demandas relacionadas a APA Bororé-Colônia e a represa 

Billings, Maíra aborda o processo relacionado ao Plano Municipal Hidroviário, que está 

em andamento e, foi devidamente encaminhado à Secretaria da Saúde, bem como à 

Sabesp, por meio de e-mail. O Conselho das APAs Bororé-Colônia e Capivari-Monos 

também foi envolvido, uma manifestação conjunta dos conselhos foi enviada 

abordando aspectos do plano. Em novembro, uma reunião conjunta foi realizada pelo 

Conselho de ambas as APAs, na qual o plano municipal foi apresentado. Durante esse 

encontro, os conselheiros levantaram questões, exigências e sugestões para aprimorar 

o plano, resultando em um documento que foi encaminhado através do processo SEI 

6027.2024/0033311-5. O Conselho de Turismo do Polo (Conjetur) também emitiu uma 

manifestação específica relacionada ao turismo, sendo ambos os documentos incluídos 

no processo. A Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento coordena a 

elaboração do plano e, após a análise das contribuições, reapresentará o documento, 

convidando os envolvidos para uma nova apresentação. 

 Após o parecer de Maíra a respeito das demandas da APA Bororé-Colônia, 

Kleber, dá seguimento a apresentação com as pautas do PNM Varginha, o qual o mesmo 

é responsável pela gestão. Kleber explica brevemente a situação da região do Jardim 

Marilda, que enfrenta uma série de desafios relacionados ao descarte irregular de 

entulho e outros materiais. Este problema persiste há longo tempo, especialmente nos 

limites do PNM Varginha, onde a área se tornou um ponto crítico para o descarte de 

resíduos. A Unidade Básica de Saúde (UBS) do Jardim Varginha já demonstrou interesse 

em colaborar para resolver essa situação. Algumas ações possíveis incluem a 

revitalização de calçadas com a instalação de equipamentos de exercício voltados para 



a terceira idade, além de deslocar a caçamba que atualmente incentiva o descarte 

indevido. Também se discute a instalação de um ecoponto na região. 

Além dos desafios de descarte, o Jardim Marilda abriga uma área de vegetação 

que requer cuidados especiais. A área interna do PNM, utilizada de forma irregular por 

pessoas para coletar plantas e fazer trilhas, precisa ser requalificada. Há ainda a 

necessidade de regulamentar o acesso para atividades como orações realizadas por 

membros de igrejas. Importante destacar que a região abriga uma nova espécie de 

árvore do gênero Plinia, e possui apenas alguns exemplares da espécie, o que torna 

essencial o controle de acesso. Um grupo de trabalho será formado para desenvolver 

um projeto específico, incluindo melhorias na trilha e a construção de passarelas para 

garantir a preservação ambiental e segurança, contando com a colaboração da UBS, 

conselho local e subprefeitura Capela de Socorro. 

Está prevista a criação de uma área de convivência no Jardim Marilda, com o 

objetivo de reduzir conflitos e proporcionar usos compatíveis com a unidade de 

conservação. Nesse espaço, serão instalados brinquedos naturalizados, equipamentos 

de exercício, como academias para a terceira idade, e áreas para caminhadas, entre 

outras possibilidades criativas, e será de suma importância o apoio da subprefeitura 

para a instalação desses equipamentos. 

Carlos Santos, representante da Subprefeitura da Capela de Socorro, aponta a 

necessidade de realizar uma guarita na zona de conflito, uma vez que o descarte de 

resíduos é realizado pelos próprios moradores da região. Além disso, informa que, já 

houve tentativas pela subprefeitura e APA de instalar um ecoponto na região, contudo 

em vistoria não foi encontrado uma área com os pré-requisitos necessários para 

instalação. 

Kleber menciona uma área que talvez possa ser destinada para a instalação do 

ecoponto, que se encontra dentro de uma DUP (Declaração de Utilidade Pública) e que 

seria interessante a vistoria da subprefeitura em conjunto da APA para avaliar a 

possibilidade de uso da região. 



Maíra também sugere que os conselhos deem seguimento a demanda, 

levantando a partir das informações que a Subprefeitura já possui para a região da 

Capela de Socorro e solicitar para a prefeitura de Parelheiros, que também se encontra 

parcialmente dentro da APA Bororé-Colônia, indicações de locais que necessitam da 

instalação de ecopontos e elaborar uma manifestação, através do conselhos, para a 

instalação. 

 Maíra finaliza a pauta destacando que a proposta para a área do Jardim Marilda 

surgiu a partir de reuniões com a UBS e a Associação de Moradores, que além da 

destinação dos resíduos, indicaram o desejo de um espaço para lazer, como uma quadra. 

No entanto, unidades de conservação não permitem a construção de tais estruturas. Em 

vista disso, a alternativa é transformar uma área adjacente, ainda pertencente às DUPs, 

em um parque urbano, atendendo à demanda da comunidade. A Subprefeitura deve 

colaborar com essa articulação, considerando que a implementação de unidades de 

conservação não deve comprometer a necessidade de espaços de lazer, além do que os 

parques naturais podem oferecer, como campos e quadras. 

Para os ecopontos, Maíra informa que a próxima reunião do conselho gestor da 

APA Bororé-Colônia será em conjunto com a APA Capivari-Monos, no qual será 

abordado a respeito da atualização das DUPs e convida os conselheiros do PNM 

Varginha e Bororé a participarem para dar encaminhamento a demanda dos ecopontos. 

E também solicita a indicação dos conselheiros de locais em que ocorre o descarte 

irregular de resíduos, como ocorre no Jardim Marilda, para realizar o levantamento com 

a subprefeitura da Capela de Socorro dos pontos de fragilidade, para abrir um processo 

com a indicações e enviar para as secretárias responsáveis, afim de receber uma 

devolutiva oficial. 

Após a fala de Maíra, Luana Viana, conselheira do PNM Bororé, questiona os 

gestores sobre como serão definidas as regras de uso e convivência em um possível 

parque urbano na região. Ela destaca que a comunidade local já observa, em diversas 

praças, equipamentos e brinquedos naturalizados instalados pela prefeitura, a 

ocorrência de danos à estrutura, frequentemente sem fiscalização adequada para 

proteger essas áreas de lazer. 



Maíra esclarece aos conselheiros que, assim como as unidades de conservação, 

os parques urbanos também devem possuir um conselho gestor e a elaboração do 

regulamento do parque em conjunto com o conselho. O conselho, além de participar da 

elaboração do regulamento, também pode sugerir a revisão para que mudanças possam 

ser feitas quanto as regras do parque e acompanhar o seu andamento, desde que 

estejam dentro da legislação. A pauta é encerrada e Maurício Alcântara, gestor do PNM 

Bororé, dá seguimento a apresentação. 

Maurício aponta brevemente o local em que estão sendo adquiridas áreas 

decretadas como de utilidade pública, algumas já definidas para integração aos parques 

naturais. Recentemente, visitou uma área situada antes de cruzar o Rodoanel, em 

direção norte-sul, que está degradada e devido a pastagem e plantação de eucaliptos. 

Apesar disso, a área é estratégica e será incorporada a outras, incluindo uma no 

Nordeste, já adquirida pela DERSA, que possui uma vista privilegiada e um poço 

artesiano com grande capacidade de vazão. A área será revitalizada com plantios, com 

a previsão de formar uma floresta em 10 a 20 anos, contribuindo para a conservação da 

região e desenho do PNM Bororé. 

Em sequência, Kleber apresenta aos conselheiros o Manual Cidade Amiga da 

Fauna elaborado para a cidade de São Paulo a partir de uma parceria da Secretária do 

Verde e do Meio Ambiente com o Instituto AMPARA Silvestre. O documento foi 

realizado como um guia de práticas sustentáveis e convivência entre os animais 

silvestres e o humano, principalmente no ambiente urbano.  

Para a construção do documento foram realizadas diversas oficinas para 

formular propostas de boas práticas e como mitigar os impactos sobre a fauna da cidade 

de São Paulo. Além de levantar os principais conflitos que ocorrem em áreas urbanas e 

rurais, entre esses animais silvestres e o humano, o manual também aborda sobre os 

impactos causados pelo abandono de animais domésticos na cidade e em áreas verdes, 

doenças transmissíveis tanto para a fauna silvestre, quanto para o homem. 

Kleber destaca os principais conflitos que também ocorrem nas unidades de 

conservação e ameaçam a biodiversidade local. Como o abandono de cães e gatos que 



frequentemente são flagrados perseguindo e predando animais silvestres, como o quati 

(Nasua nasua), Saruê (Didelphis sp.), Lagarto Papa-vento e etc., além do risco de eles 

também serem predados. A interação entre animais domésticos e silvestres também 

pode provocar a disseminação de doenças que ameaçam o equilíbrio ecológico, uma vez 

que não é comum que a fauna tenha contato com alguns patógenos em seu ambiente 

natural, como a raiva (Lyssavirus), sarna, cinomose, imunodeficiência felina e leucemia 

felina (FIV/FELV) e etc., sendo que, algumas dessas doenças não tem cura e em caso de 

apreensão por órgãos responsáveis, o animal infectado não pode ser devolvido à vida 

livre para garantir o bem-estar dos demais indivíduos da espécie e o seu nicho ecológico. 

Como é indicado no Manual Cidade Amiga da Fauna, Kleber informa a respeito 

de postos de vacinação e campanhas de castração gratuita espelhados pela cidade de 

são Paulo, destacando os Postos Permanentes de Vacinação Contra Raiva a zona sul e 

campanhas de castração realizadas pela cidade de São Paulo em parceria com o Instituto 

AMPARA. Também é indicado canais de denúncias para crimes contra a fauna, entre 

eles o IBAMA,  GCM Ambiental, DFS e o Radar Ambiental, no qual as denúncias podem 

ser realizadas por telefone ou via site/aplicativo. 

Kleber também aborda a respeito de acidentes causados por superfícies 

reflexivas, principalmente em ambiente urbano, mas também ocorre nas moradias no 

entorno da unidade de conservação, colisões entre aves e janelas de vidro, sendo que 

esses animais não conseguem distinguir o reflexo da paisagem a céu aberto, conforme 

consta no documento e indicado pelo gestor, a instalação de decalques sobre a 

superfície do vidro é uma medida fácil e econômica para evitar acidentes. 

Kleber enfatiza que em caso da necessidade de resgate da fauna silvestre, além 

da GCM Ambiental, a cidade de São Paulo possui duas unidades (Anhanguera – CeMaCas 

– e Ibirapuera) responsáveis pelo recebimento de animais silvestres feridos ou 

encontrados fora do habitat natural, e recomenda que antes de encaminhar esse 

animal, entrem em contato previamente para receber as devidas instruções sobre como 

realizar o transporte e horários de funcionamento, disponível no site da prefeitura de 

São Paulo. 



Kleber dá seguimento a apresentação com a devolutiva sobre uma questão 

levantada pelos conselheiros, durante a última reunião ordinária conjunta do conselho 

gestor PNM Varginha e Bororé, a respeito dos procedimentos a serem tomados em caso 

de acidentes ofídicos. Kleber informa os conselheiros que o Hospital Municipal de 

Parelheiros consta como uma unidade de referência para acidente com animais 

peçonhentos, segundo o Centro de Vigilância Epidemiológica, a unidade possui 

qualificação para atender vítimas de acidentes causados por: jararaca, cascavel, coral-

verdadeira, aranha marrom, aranha armadeira e escorpiões; sendo assim, em caso de 

acidentes, é seguro o encaminhamento do paciente para o hospital como a opção mais 

próxima para os moradores da zona sul. É destacado, também, a necessidade de um 

acompanhante em caso de acidentes, principalmente quando ocorridos dentro da 

unidade de conservação. Em caso da necessidade do apoio dos funcionários do parque, 

é de suma importância que o visitante esteja acompanhado de um maior de idade 

durante o seu encaminhamento para uma unidade de saúde. 

Maíra passa para a próxima pauta apresentando os calendários da APA Bororé-

Colônia e dos PNMs Varginha e Bororé das próximas reuniões ordinárias do Conselho 

gestor. Maíra destaca a data da próxima reunião do PNM Varginha e Bororé, que 

ocorrerá no dia 26 de março, e da APA Bororé-Colônia, agendada para 25 de fevereiro. 

Essa última será uma reunião conjunta entre os conselhos da APA Capivari-Mono e da 

APA Bororé-Colônia. O foco dessas reuniões será a atualização das DUPs, com a 

presença de um representante da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente para 

esclarecer o andamento dos processos das novas áreas para parques e unidades de 

conservação. Entre os tópicos abordados, destaca-se o estudo de áreas recentemente 

assinadas pelo prefeito como utilidade pública, com ênfase no processo de criação da 

unidade de conservação da Fazenda Castanheiras, que já está sob gestão da Secretaria 

do Verde e do Meio Ambiente. 

Maíra também explica que, conforme a legislação federal, a criação de unidades 

de conservação exige um processo de consulta pública, que ocorrerá provavelmente no 

início de março, onde será apresentado um diagnóstico inicial da vegetação e fauna. 

Além disso, menciona a necessidade de elaboração do plano de manejo da unidade, que 



incluirá estudos detalhados sobre o meio físico, a vegetação, a fauna e o contexto 

socioeconômico da região. Esse plano será elaborado de forma participativa, com o 

envolvimento das partes interessadas. 

Afim de esclarecer a dúvida da conselheira Maria de Fátima, Maurício explica 

brevemente as duas categorias principais das unidades de conservação, sendo elas: uso 

sustentável, como a APA que permite o uso sustentável dos recursos da unidade e 

desenvolver atividade econômica a depender das suas regras de uso; e a proteção 

integral, como os PNMs, que não permitem a retirada de seus recursos, porém consegue 

desenvolver educação ambiental e possui áreas de lazer dentro das suas limitações. 

Em sequência, foi levantado pelo ouvinte Diogo Almeida quanto a manifestação 

recente realizada pela comunidade solicitando o asfalto da estrada Paulo Guilguer, 

estrada principal que leva aos PNMs Varginha, Bororé e, a nova unidade de conservação, 

Fazenda Castanheiras. Maíra esclarece as dúvidas quanto o asfalto. 

A demanda por asfalto ecológico na região da APA Bororé-Colônia é antiga e foi 

retomada no ano passado pela Associação de Moradores da Chácara Santo Amaro. Um 

projeto inicial não foi aprovado pela CETESB devido à necessidade de licenciamento. Em 

resposta, Maíra e Luccas realizaram uma reunião com o Instituto de Pesquisas 

Tecnológicas, identificando que o asfalto ecológico é viável, mas a prefeitura não dispõe 

de recursos e equipamentos para sua manutenção. O processo foi encaminhado 

rapidamente para a subprefeitura, que, por sua vez, repassou à Secretaria Municipal de 

Subprefeituras, responsável pela questão desde outubro de 2024. 

Carlos representante da Subprefeitura Capela do Socorro, complementa que o 

processo relativo à obra de asfaltamento de 13 km da Paulo Guilguer está em 

andamento, com um processo SEI aberto. A obra, orçada em 50 milhões, envolve, além 

do asfalto, a construção de calçadas com drenagem intertravada. A APA exige a 

instalação de passarelas para animais e a redução da velocidade para prevenir 

atropelamentos. Também serão realizadas adaptações para evitar a supressão de 

árvores e minimizar o impacto ambiental. O projeto exige tempo para execução, 



incluindo levantamentos topográficos e ajustes orçamentários, considerando as 

especificidades da área de Proteção Ambiental. 

Também é levantado pelos conselheiros quanto o transporte público da região. 

Maíra relata que, em 2022, foi feita uma solicitação à SPTrans para estender a linha de 

ônibus do Chácara Santo Amaro até a entrada do PNM Bororé, devido à distância de 

quase 2 km até o local. A solicitação foi negada com a justificativa de que a extensão de 

linhas poderia promover a ocupação do território. Em 2023, a demanda foi novamente 

encaminhada, justificando o aumento de visitantes nos parques. A SPTrans realizou 

vistoria, mas negou a solicitação devido à falta de área para manobra dos ônibus e falta 

de demanda de passageiros, evidenciando a dificuldade em avançar com o pedido. 

Carlos indica a elaboração de um novo documento apontando a Ilha do Bororé 

como um ponto turístico, uma vez que os parques naturais e a região têm recebido cada 

vez mais visitantes, inclusive aos finais de semana, e necessitam de maior respaldo do 

transporte público. 

Após finalizar o assunto, Maíra passa para a última pauta informando que estão 

abertas as inscrições para o processo eleitoral do Conselho Gestor da APA Bororé e da 

APA Capivari, na Zona Sul. As inscrições devem ser realizadas até o dia 2 de fevereiro, e 

os documentos necessários devem ser entregues até essa data. Caso não haja inscrições 

suficientes, o prazo será prorrogado. A participação é esperada de entidades e grupos 

como movimentos e instituições voltados ao desenvolvimento sustentável, defesa 

ambiental, movimentos de moradores, associações cooperativas, representantes de 

produtores rurais, instituições de ensino e pesquisa, cooperativas de pescadores, 

associações empresariais e empresas de turismo. 

Maíra reforça a importância da participação no processo de inscrição e agradece 

a colaboração na divulgação do processo eleitoral para o Conselho Gestor da APA 

Capivari. Ela destaca que a presença nas reuniões de fevereiro das duas APAs é essencial, 

especialmente para discutir a atualização das DUPs e as áreas para a criação de parques 

e unidades de conservação. Maíra explica que a participação é necessária, pois há uma 

constante demanda da população sobre esses assuntos.  



A reunião é encerrada com o agradecimento da presença de todos os 

conselheiros e o convite de participação nas próximas reuniões. 
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